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BESU!.:!O 

Analisa-se a política de uniformização de preço do óleo 

diesel sob a ótica do setor agropecuârio e discute-se sua in­

fluência na expansão da fronteira agrícola. Primeiramente, mos­

tra-se que atualmente o consumo de óleo diesel no setor agrope­

cuário é predominante quando comparado com as outras fontes da 

energia consumidas pelo setor, tanto na esfera produtiva, quan­

to na esfera da cornercializacão dos produtos agrícolas. Poste­

riormente, partindo da hipótese de ausencia da política de 

equalizacão de preca do combustív�l. quantificam-se os impactos 

resultantes em termos de custos de producão e precas dos produ­

tos agrícolas oriundos de microrregiões de expansão agrícola 

recente e de fronteira consolidada. Conclui-se que esta políti­

ca constitui importante estímulo para o avance da fronteira 

agrícola. 



1. INT80DUCAO

O objetivo desta nota é demonstrar o qrau de representati­

vidade da política de precas uniformizados do óleo diesel pe-

rante o estímulo à e�pansào da fronteira aqrícola. analisando 

seus impactos, em termos de custos e preços. e as conseqüencias 

que a ausência dessa política traria para a agricultura de 

fronteira. 

A partir da djcada de 70 acentuou-se o processo de moder­

n1zacão na agricultura. e com isso a produção agropecuária tor­

nou-se mais intensiva através da mecanização e da maior uti­

lização de insumos modernos. Este novo padráo modernizante da 

agricultura brasileira. a partir desse período. ampliou sua de­

pendência das fontes comerciais de energia, principalmente a do 

óleo diesel 

padrão não se 

de produtores 

e a da energia 

generalizou a 

e produto::; do 

elétrica. Natur.;;:.lmente, este novo 

ponto de atin_gir t.odQs 05 grupos 

setor. Ao contrário, as di'Sparida-

des acentuaram-se, na medida em que exista um segmento ainda 

expressivo, de pequenos produtores que não utili�am quaiqu�r 

fonte comercial de energia. 

Outro desdobramento desse processo é que a relativa gene­

ralização do uso de corretivos do solo, provocada principalmen­

te pelo subsídio ao crédito rural e pela internalizac�o da in­

dústria de fertilizantes no Brasil. tornou menos onerosa a in-

corporação produtiva de solos menos aptos para a producão 

agrícola. Este é o caso, por exemplo. da ocupação dos cerrados 

da região Centro-Oeste. onde a utilização de insumos para a 

correção do solo. o uso de máquinas e a irrigacão são essen­

ciais para a obtenção de rendimentos físicos capazes de compe­

tir com as regiões mais férteis. 

Neste sentido, a. agricultura vem-se tornando cada vez

mais dependente do uso de energia, basicamente o óleo diesel, 

utilizado tanto na fase de producão quanto no transporte dos 

produtos e insumos. já que a ocupação da fronteira agrícola 

vem-se dando em pontos cada vez mais distantes dos portos de 



exportação e dos .grandes centros consumidores e produtores de 
insumos.

A expansão da fronteira agrícola no Brasil resulta da con­
jugação de vários fatores que, ao interagirem, viabilizam a 
produção nas regiões mais distantes. Dentre estes fatores des­
tacam-se: a disponibilidade de terras com aptidão agrícolaj os 
menores preços relativos das terras। a infra-estrutura de apoio 
à produção( a intervenção do Estado em termos de subsídios cre- 
ditíciosí as isenções fiscais e a fixação de preços mínimos 
uniformes.

A uniformização do preço do óleo díesel a nível nacional 
estimula a expansão da 'fronteira agrícola na medida em que re­
duz o custo médio de produção nas regiões mais distantes das 
bases de abastecimento e minimiza os custos privados de trans­
porte dos produtos e insumos. Quanto aos custos de transporte, 
a teoria da localização de vom Thünen considera o transporte, a 
localização do mercado e a disponibilidade de terras como sendo 
os três fatores fundamentais para a localização da atividade 
agrícola^. Deriva desta teoria que o preço recebido pelo pro­
dutor será igual ao preço no mercado atacadista menos os cus­
tos de transportes do respectivo produto. Isto é, o preço rece­
bido pelo produtor, considerando tudo o mais constante, será 
tanto maior quanto menor for o custo do transporte em relação 
ao preço do produto. Cunha A. e Müller, C. C (1988) sintetizam 
claramente a teoria thüneniana ao dizer: “A fronteira agrícola, 
no modelo thüneniano, marca o limite da agricultura comercial. 
Além dela, nenhum produto agropecuário será explorado comer­
cialmente, dado que os custos de produção, acrescidos de cus­
tos de transporte, serão superiores aos preços de mercado".

■^■Ver: Ferreira Carlos Maurício de Carvalho. A Evolução das Teo­
rias Clássicas da Economia Espacial: suas contribuições para a análise de concentração das atividades. Belo Horizonte, CEDEPLAR/UEMG, 1975. p. 45-12Ü.

^Ver: Cunha, Aércio e Müller, Charles C. "A Questão da Produção 
e do Abastecimento Alimentar no Brasil" Diagnostico regional - Região Centro-oeste. Brasil: 1PEA/1PLAN, PNUD, Agencia Brasi­leira de Cooperação, 1988.
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2. A_PARTICIPACAQ_DO_ÓLEO_D1ESEL_NQ_SETOR_AGBOPECUABIO

2. 1 ParticipacãQ_dc_01eQ_Díesel_na_Esfera_PrQdu±ÍYa_do ___
Arroz J._ Mil ho_e_ soda

A Tabela 1 mostra que o consumo de óleo díesel no setor 
agropecuário é predominante quando comparado com as outras fon­
tes de energia final^ consumidas pelo setor. Observa-se que seu 
consumo ultrapassa a quantidade de 3 mil tEP, o que representa 
uma participação superior a 40% em relação ao consumo de outros 
energéticos. Os dados mostram também que a utilização da lenha 
para fins energéticos vem diminuindo desde 1970, quando lidera­
va o consumo, participando com 90,5%. Em contrapartida, a uti­
lização de fontes de energia de caráter mais moderno, como a 
eletricidade e o óleo díesel, se eleva significativamente, o 
que está estreitamente relacionado à modernização das ativida­
des agrícolas ocorrida no período. Neste contexto, o consumo 
crescente de óleo díesel é forte indicador da mudança tecnoló­
gica havida na agricultura nas últimas décadas e reflete.a ex­
pansão da frota de tratores e automotrizes utilizados no setor.

A Tabela 2 qualifica esse consumo e mostra que o óleo díe­
sel está presente em praticamente todas as etapas de produção 
do arroz, milho e soda. Como se nota, para produzir um hectare 
de arroz irrigado, e transportá-lo até c armazém mais próximo, 
são consumidos 420,2 litros de óleo díesel, 4,1 litros de óleos 
combustíveis e 0,8 kg de graxa. Para o arroz de sequeiro, milho 
e soja o consumo é de 101,49, 121,1 e 117,0 litros de óleo díe­
sel , respectivamente.

Estas quantidades físicas pesam significativamente nos 
custos de produção dos produtos, principalmente levando-se em 
conta que a atual política econômica tem contemplado com aumen

^0 conceito de energia final está relacionado com o conceito de 
consumo final, ou seja, refere-se à energia total consumida diretamente nos diversos setores da economia que não é conver­tida em outras formas de energia secundária.



TABELA t

EPÍSIL: DISTRIBUIÇÃO DO C0N5UH0 FINAL DE ENERGIA NO SETOR AGROPECUÁRIO

FONTES DE ENERGIA 1970 1975 ' 1980 1965 1987
lOOOtEP I lOOOtEP I lOOOtEP I lOOOtEP l lOOOtEP X

ENERGIA PRIMARIA 4839 90,5 3978 73,4 3191 52,5 2401 10,8 2723 35,7
Lenha 1839 90,5 3970 73,4 3191 52,5 2401 40,8 2723 35,7

ENERGIA SECUNDARIA 505 9,1 1-141 24,4 2891 47,5 3748 59,2 4911 44,3
Oleo Diesel 383 7,2 1122 20,7 2171 35,7 2137 30,3 3119 41,2
Oleo Ccabustivel 11 0,2 90 1,7 114 1,8 23 0,4 58 0,8
Querosene 0 0 0 0 2 0 1 0 1 0
Querosene Ihainant 0 0 0 0 2 0 1 0 1 0
Eletricidade 92 1,7 218 4,0 591 9,8 1298 20,4 1490 22,1
Carvao Vegetal 19 0,4 14 0,2 10 0,2 9 0,1 13 0,2

TOTAL 5311 100 5422 100 6032 100 4349 100 7434 100

FDNTEIMINISTERIO DAS NINAS ENERGIA,' BALANÇO ENERGEIICO NACIONAL'- 1984, 1937

TABELA 2'

PâASIL: RE6IA0 CENTRC-SUL - CONSUMO DE DERIVADOS DE PETRDLED NA PRODUÇÃO DE AFRCZ , MILHO E SOJA

FRQDUJCS7CFERAC0ES A6R1C0LAS CONSUMD DE OLEO DIESEL 
(l/ha)

CONSUMO DE OLEOS
LUBRIFICANTES (l/ha)

CDNSUND DE GRAXAS 
'(KG/hal

ARROZ IRRIGADO (4709 KS/ha) 
'iaecanica diesel)

75,4Preparo do solo 1,2 0,9
Plantio 23,4 0,4 0,3
Trates Culturais 177,1 1,4 0,1
Colheita 51,0 0,8 0,1
Pos Colheita 93,1 0,1 0,0
TOTAL 420,2 4,1 1,4
ARROZ CE SEQUEIRO (1300 KG/ha) 
Preparo do solo 41,3 0,4 0,3
Plantio 8,1 0,2 0,1
Tratos Culturais 11,7 1,3 0,1
Colheita 15,4 0,2 0,1
Pos Colheita 24,8 . 0,1 0,0
TOTAL • 101,5 2,4 0,4
MILHO (2400 KG/ha) 
Preparo do solo 34,1 0,4 0,1
Plantio 9,7 0,1 0,0
Tratos Culturais 11,5 0,1 0,0
Colheita 14,1 ■ 0,1 0,0
Pos Colheita 47,9 0,0 0,0
TOTAL 121,3 0,7 - 0,1
SOJA (1800 KG/ha) 
Preparo do solo 47,4 0,9 0,1
Plantio 7,2 0,1 0,0
Tratos Culturais 9,4 0,2 0,0
Colheita 17,0 0,3 0,0
Pos Colheita 35,4 0,0 0,0
TOTAL 117,0 1,5 0,1

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: CFP- CUSTO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA, SAFRA VERÃO 1907/1908, REGIÃO CENTRO- SUL, BRA­
SÍLIA, AGOSTO DE 1987
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tos reais esse derivado de petróleo'*. A Tabela 3 mostra a par­
ticipação dos gastos com óleo díesel nas despesas do custeio da 
produção de arroz, milho e soja na região Centro-Sul. Observa- 
se que 22,6% do VBC do arroz irrigado são gastos com óleo díe­
sel. Essa participação distribui-se em todas as fases de culti­
vo da seguinte maneira: 7,6% do VBC, são gastos em díesel no 
preparo do solo, 1,6% é gasto com o plantioi 12,1%, na fase dos 
tratos culturais, e 3,5%, na fase da colheita. Para o arroz de 
sequeiro, milho e soja, os dados da Tabela 2 mostram que as 
despesas com díesel também são expressivas. A participação dos 
gastos com o óleo díesel no VBC do arroz de sequeiro é de 
15,3%, no VBC do milho é de 13,6% e no VBC da soja é de 13,5%.

2. 2 A_E’artÍGÍpaGãQ_dQ_£jleQ_DÍ95sl_na_CQm2EGÍaliaa.câQ_dQs 

Produtos.Agrícolas

Os dados apresentados até aqui contemplam o consumo de 
óleo díesel apenas na esfera produtiva^, isto é, nos .variados 
tipos de tratores, colheitadeiras, automotrizes e motores uti­
lizados na produção de arroz, milho e soja.

No entanto, na esfera da comercialização o óleo díesel 
apresenta também uma participação relevante, que pode ser ob­
servada a partir da tarifa de frete cobrada na transferência 
dos produtos até o mercado consumidor. A participação do óleo 
díesel no frete situa-se ao redor de 25%, sendo o item da maior 
peso na estrutura de custos das empresas transportadoras depois 
da "depreciação do capital", que se refere aos desgastes do ca­
minhão utilizado.

4 Segundo dados da SEAP/Ministério da Fazenda, em 1987 o óleo díesel aumentou 461,98%, enquanto o IPC aumentou 365,92%. Em 1988 estes aumentos foram, respactivamanta, da ordem de 1026,41% e 933,62%, o que resultou em um aumento real para o óleo díesel de 20,61% em 1987 e 8,9% em 1988.

5 Não foram considerados, em razão da ausência de dados e da dificuldade de serem quantificados, os gastos com o transporte dos insumos agrícolas oriundos dos centros produtores até a propriedade onde são utilizados. Sabe-se, todavia, que os VBCs çara arroz, milho e soja da região Centro-Oeste e perímetro da SUDAM sofrem um acréscimo de 5%’em relação aos VBCs desses pro­dutos nas regiões Sul/Sudeste. motivado pelos custos,de trans­porte mais elevados para a colocação dos insumos agrícolas na­quelas regiões.



A comparação das despesas com transportes, em relação aos 
preços recebidos pelos produtores em diferentes zonas, confirma 
que este item tem influência fundamental para o estabelecimento 
da produção em escala comercial na fronteira.

A Tabela 4 mostra a relação entre despesas com transpor­
tes e preços recebidos pelos produtores de arroz em Tocan­
tins, na praça de Gurupi, e em Mato Grosso, na praça de 
Rondonópolis. Observa-se que, enquanto o preço da tonela­

da do arroz no mercado atacadista de São Paulo é de USi 
156,98/t, os produtores de Tocantins e Mato Grosso recebem 
US$ 98,97 e US$ 110.21, respectivamente. Resguardando as dife­
renças entre as margens de lucro e supondo a homogeneidade dos 
produtos, obtém-se vários resultados de interesse para esta 
análise:

1) A diferença existente entre os preços recebidos pelos 
produtores de Tocantins e Mato Grosso pode ser explicada, em 
parte, pelas distâncias de 1539 e 1442 quilômetros, respectiva­
mente, que separam estes estados do mercado consumidor de São 
Paulo. Isto resulta na cobrança de tarifas de fretes diferen­
ciadas, propiciando, para o produtor de Mato Grosso, uma renda 
diferencial advinda da melhor localização da sua propriedade em 
relação à distância do mercado consumidor e à infra-estrutura 
de estradas e transportes existentes.

2) 0 arroz produzido em Tocantins e Mato Grosso corre o
risco de se tornar .gravoso, se descontarmos desse nível de pre­
ço no atacado, além do frete, que representa cerca de 30% do 
preço recebido pelo produtor, outras despesas de transferencia 
do produto, como por exemplo, os eventuais gastos com armazena­
gem.

3) Ao preço mínimo de (JSí 135,40/t os produtores desses 
estados vão preferir negociar seus produtos com o Governo Fede­
ral, que terá que arcar com o ônus da comercialização e com os 
custos de transporte.
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TABELA 3

brasil: região centro-sul - PARTICIPACAO DA DESPESA PE OLEO DIESEL NO VBC 00 ARnOZ , MILHO E SOJA (X)

FASES DA CULTURA
ARROZ IRRIGADO 
MEC. DIESEL 
(4700 KG/ha)

ARROZ DE SEQUEIRO 
(1300 KG/ha)

MILHO
(2400 KG/ha)

SOJA
(1800 KG/ha)

1- DESPESA DE CUSTEIO OA LAVOURA

PREPARO DO SOLO 7,54 12,63 10,75 24,46
OLEO DIESEL 5,23 8,23 ■ 4,70 7,75
OUTRAS DESPESAS 2,31 4,40 4,05 16,71

PLANTIO 34,84 57,22 38,37 57,41
OLEO DIESEL 1,62 1,63 1,80 1.17
OUTRAS DESPESAS 33,24 55,59 36,57 56,24

TRATOS CULTURAIS 48,55 20,10 20,05 10,00
OLEO DIESEL 12,24 2,35 2,15 1,87
OUTRAS DESPESAS 36,31 17,75 17,90 8,13

COLHEITA 9,04 10,05 30,83 8,13
OLEO DIESEL 3,53 3,15 2,97 2,76
OUTRAS DESPESAS 5,53 6,90 27,86 5,37

TOTAL DAS DESPESAS GE CUSTEIO 
DA LAVOURA -VBC 100,00 100,00 100,00 100,00

OLEO DIESEL 22,62 15,36 ' 13,62 13,55
OUTRAS DESPESAS 77,38 84,67 86,38 86,45

FQNTE DOS DADOS EASICOS: CEP- CUSTO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA, SAFRA VERÃO 1^87/1999, REGIÃO CENTRO -SUL , BRA­
SÍLIA, AGOSTO GE 1987

TABELA 4

BRASIL! DESPESAS COM TRANSPORTE EM RELACAO AO PRECO MÍNIMO 8 PREÇOS RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE ARROZ

. • 1
DISCRIMIHACAO 1

SAO PAULO (1) I 
ISao Paulo) !

TOCANTINS 
(Gurupi)

I MATO GROSSO
í IRondonopolis)

(2)
Preços Recebidas pelos Produtores (USJ/t) 98,97 110,21
Preco Minica (US$/t) (3) - 135,40 135,40
Preco no Atacado do Merc.Consuaidor (USí/t) 156j98 - -
Distancia ate Mercado Consuaidor -SP(Ka) - 1539 1442
Frete ate Mercado Ccnsuoidor- SP(USWt) - 30,00 28,11
Gasto coa Oleo Diesel(USí/t) - 7,50 7,02
Frete/precos receb. produtores (X) - 30,31 25,51
Gasto con Oleo Die./preços rec.produt.(X) - 7,58 6,37
Frete /Preco Miniso II) - 22,16 20,76
Gasto Oleo Diesel /Preco Miniso (I) - 5,54 5,18

FONTElCFP - ANUARIO ESTATÍSTICO 1982/87,MINAGR1-SIIA8/C1MAG 'PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1987* 
CFP-SUMOV E 'SUPLEMENTO DO CAMPO' DE 22/02/1989
ÜESlGs preços ainiaos,preços recebidos pelos produtores e o preco no atacado referea-se a 03/87. 
(l)Dados do 1EA 
12)Arroz Ee Casei 
(3)Arroz Beneficiado



A Tabela 5 mostra assa mesma relação para o milho produzi— 
do em Tocantins, Minas Gerais e Paraná. Nota-se que as observa­
ções feitas anteriormente também são válidas neste caso. Da 
mesma forma que no exemplo anterior, os produtores de Minas Ge­
rais e Paraná obtêm sobrelucro em relação aos produtores de To­
cantins, uma vez que o milho produzido em Minas Gerais e no Pa­
raná, por estar mais perto do mercado consumidor, desfruta uma 
tarifa de frete menor. Observa-se ainda, que a relação entre os 
gastos com frete e os preços recebidos pelos produtores chega a 
ser de 49,4% no caso do rnilho produzido em Tocantins. Esta re­
lação é maior para aqueles produtoscomo o arroz, onde o coe­
ficiente preço/peso é menor, onde aumentam as perspectivas 
do Governo ter que arcar com a compra de todo excedente inven- 
dável. No caso da soja, Tabela 6, embora admita-se a eventual 
gravosidade da produção de Rondonópolis—MT e Diamantino-MT, os 
gastos com frete em relação aos preços recebidos pelos produto­
res são.menores, já que este produto possui um maior coeficien­
te preço/peso vis-a-vis produtos como arroz e milho. Observa-se 
que em Diamantino-MT a relação frete/preço recebido pelo produ­
tor da soja é de 21,9%, em Rondonópolis-MT é de 17,5% e em 
Dourados-MS é de 13,3%.

Em referência aos gastos com óleo díesel, nota-se, através 
das Tabelas 4, 5 e 6, que a relação entre esses gastos e os 
preços dos produtos segue a mesma trajetória do gasto total com 
frete. Sendo assim, qualquer mudança de preço nesse derivado 
afetará diretamente a relação frete/preços recebidos pelos pro­
dutores. Em resumo, a política de uniformização do preço do 
óleo díesel, ao reduzir os custos de transportes privados na 
fronteira, eleva o preço alcançado pelo produto, aumentando as 
expectativas de ganho do produtor na fronteira. . Por outro la­
do, verificou-se que o preço recebido pelo produtor difere en­
tre as regiões produtoras devido, sobretudo, ao fator distancia 
que afeta o custo de transporte. Sendo assim, na medida em que 
os preços mínimos são fixados sem levar em conta as diferenças 
de preços locacionais, o Governo Federal, ao realizar uma com­
pra na fronteira, responsabiliza-se pelo custo total da trans-
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TABELA 5

BRASIL: DESPESAS COM TRANSPORTE EM AELACAO AO PfiECO MJNÍKO E PRECG3 RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE MILHO

D1SCRIM1NACA0 ; SAO PAULO 1
1 (Sao Paulo) 1

TOCANTINS 1
IGurupi) 1

MINAS GERAIS 1
1 (Uberlândia) 1

FARANA
1 (Maringa)

Preços Recebidos pelos Produtores(USf/t) 60,73 72,26 66,87
Preco Miniao (US$/t) (1) 82,77 82,77 86,37
Preco no Atacado do Mercado Consuaidor(USÍ/t) 111,26 - - -
Distancia ate Mercado Consuaidor -SP(Xa) - 1539 590 700
Frete ate Mercado Consuaidor- SP(USVt) - 30,00 15,34 16,69
Gasto coo Oleo Diesel(US$/tl - 7,73 3,83 4,17
Frete/precos receb. produtores (7.) - 49,40 21,23 24,96
Gasto coa Oleo Die./preços rec.produt.IX) 12,73 5,30 6,24
Frete /Preco Minieo (Z) - 36,25 18,53 19,32
Gasto Oleo Diesel /Preco Miniao (1) - 9,34 4,63 4,83

FONTEiCFP - ANUAR1O ESTATÍSTICO 1982/87,MKIAGRl-SHAB/CIMAG 'PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1937* 
CFP-SUÜOV E 'SUPLEMENTO CO CAIIPO' CE 22/02/1909 
DBS: Preco Minioo, Preto Rec. Prod. de 03/1987 
(!) Preco Medio de 1987

TABELA 6

BRASIL! DESPESAS COM TRANSPORTE EM RELACAO AO PRECO MÍNIMO E AOS PREÇOS RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE SOJA

D1SCRIM1NACA0 1
1 1

PARANAGUA 
(PR)

1 DOURADOS
! (MS)

I RONDONOPOLIS
1 (MT)

! DIAMANTINO
l (MT)

Preco Externo FDD (US$/tH 207,60 207,60 207,60 207,6
DISTANCIA 1068 1569 1970
Frete (USVt) - 19,45 24,75 30,05
Gasto c/ Oleo Diesel (USÍ/t) - 4,86 6,19 7,51
Paridade! Preco Externo coa Preco Recebido
pelo Produtor (USt/t) 161,60 145,72 141,38 137,05
Preco Minho (USI/t)» 142,86 142,86 142,86 142,86
Frete/Preco Recebido Pelo Produtorll) - 13,35 17,51 21,93
Gasto oleo diesel/Preco rec.Produtor 11) - 3,34 4,38 5,48
Frete/Preco Niniro(Z) - 13,61 17,32 21,03
Gasto oleo diesel/Preco rec.Produtor(X) - 3,40 4,33 5,26

FONTE!CFP - PREÇOS MÍNIMOS , ESTUDOS TÉCNICOS- 1987/1988 PAG. 228 E CFP -ANUARIO ESTATÍSTICO 1982/87 
«PRECO EM 08/08/1987
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ferência do produto, no qual está incluído o custo do transpor­
tei

A análise acima permite concluir que, na esfera da comer­
cialização. a política de uniformidade do preço de venda do 
óleo díesel, ao reduzir os custos de transportes privados, be­
neficia duplamente o avanço da fronteira agrícola: de um la­
do, reduzindo os custos do produtor de fronteira, e de outro, 
viabilizando a política de preços mínimos uniformes. Nesta, a 
política de equalização de combustível age de duas maneiras'- de 
um lado reduz o valor financeiro dos subsídios contidos naque­
las políticas, e de outro, aumenta este subsídio, porque ao 
ajudar na viabilização da produção de fronteira, induz a um au­
mento nas quantidad.es adquiridas pelo governo.

3. A_EOLmCÁ_DE_L1NIEOEMIZACAO_DE_PBECOS-DQ_óLEQ_D;ESELL_LM£AC-  

TO_NOS_CUSTOS_DE_EEODUCãO_E_EBEÍ'ES_DQS_EHQDUTQS_AGHlCQLAS

Existem no Brasil dez refinarias de petróleo: oito locali­
zam-se no Sul/Sudeste e duas nas regiões Norte/Hordeste ( ver 
mapa). Esta concentração de produção dos derivados de petróleo, 
implica necessária distribuição dos mesmos por todo o territó­
rio nacional. Os custos de distribuição são tanto maiores, 
quanto maior for a distância entre a unidade consumidora e a 
base de abastecimento. Por exemplo, um município que se locali­
za próximo a uma refinaria, como Paulínia-SP. deveria receber o 
óleo díesel e outros derivados a um preço inferior àquele rece­
bido em município localizado no Norte de Mato Grosso onde não 
existe base de abastecimento próxima.

No entanto, o que ocorre a partir de 30/10/78^ é que todos 
os consumidores de óleo díesel e outros derivados de petróleo.

bVer: Delgado, Guilherme C. Política de Preços Mínimos'- UmaAvaliação do Sistema de Garantia de Preços da CEP ( I) , versão preliminar. Brasília, IPEA/1PLAN, 1989.
^Portaria PD-18/78 de 23 de outubro de 1978-CNP "Equaliza pre­
ços para a venda ao consumidor de derivados de petróleo em to­do território nacional".

quantidad.es


estejam ou não próximos às refinarias ou bases de abastecimen­
to, pagam o mesmo preço pelo derivado. Já que este é uniforme a 
nível nacional.

0 mecanismo que permite a viabilização desta política está 
contido na estrutura de preços dos próprios derivados e recebe 
o nome de FUP-Frete de Uniformização do Preço. Este fundo, por 
fazer parte da estrutura do preço, é pago indiscriminadamente 
por todos os consumidores do País®- Nos municípios próximos às 
refinarias o FUP pago pelos consumidores excede ao preço do 
frete cobrado pelo transporte do derivado, que é mínimo nesses 
locais. Ao contrário, nos municípios mais distantes, esta par­
cela é deficitária em relação ao preço do frete cobrado pelas 
distribuidoras. Desta forma, a política funciona como um meca­
nismo de transferência de renda dos consumidores próximos às 
refinarias e bases de abastecimento para os consumidores loca­
lizados mais distantes das mesmas. No caso do óleo díesel, es­
pecificamente, a política se autofinancia, conseguindo cobrir 
despesas com receitas, sendo na maioria das vezes, superavitá- 
ria®.

Pelo fato desta política nivelar por baixo o preço do óleo 
díesel na fronteira, sua ausência faria com que os produtores

®ALé 1983 os recursos necessários para fazer face a esta polí­tica integravam a estrutura de preços através de parcela co­nhecida no setor pela denominação de "alínea a", principal conta do "Fundo Especial de Reajuste de Preços de Combustíveis e Lubrificantes". instituída pelo Decreto NQ l/bo .de 13/05/1980 da Presidência da República. Esta alínea foi extin; ta ao final de 1983 devido a aprovação pelo Congresso Nacional da Emenda Constitucional N3 23, mais conhecida como ' Emenda Passos Porto" , que transferia para os municípios cerca de bUJG da arrecadação do Imposto Sobre Lubrificantes Líquidos ou Ga­sosos, bem como dos adicionais e demais gravames. No nnal de 1984 o custo dessa política voltou a integrar a estrutura de preço sob a denominação de FUP < anexo 2) . tom a promulgação da nova Constituição, conforme Art. 155, nenhum outro tributo, além do ICMS e IVV, incidirá sobre operações relativas a ener­gia elétrica, combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes e minerais do País. Desta forma a política de uniformização de energia não poderá mais ser financiada como é atualmente, e se tal dispositivo não for substituído, a política tendera a ser 
extinta.

^Segundo dados do MME, arrecadou-se no mês de Janeiro, entre óleo lubrificante, gasolina e óleo díesel, a BUF total Qe NCZ$ 67.000.000,00 e gastou-se com o frete do GLP rosderivados o valor de NCZ$ 50. ÜÜÜ. 000,00 ( em NCZ$ da 01/8^' • 
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rurais, distantes das refinarias, tivessem seus custos de pro­
dução mais elevados do que os produtores de regiões próximas às 
refinarias. Do mesmo modo, os produtos das regiões de fronteira 
sofreriam um deságio ainda maior do que o atual devido aos cus­
tos de transporte mais elevados.

Assim, se tomarmos como exemplo o Município de Juína na 
microrregiào de fronteira recente norte-matogrossense, o preço 
real do litro de óleo díesel deveria ser, na ausência desta po­
lítica, NCZí 0,3469 e não NCZí 0,2260 que é o preço equalizado 
em todo o País^^. Isto porque o óleo díesel, para chegar até 
este município, incorre nos seguintes custos de transportes: 
Paulínia-SP fornece para Campo Grande-MS, Campo Grande-MS for­
nece para Cuiabá-MT, e Cuiabá-MT fornece para Juína-MT. Cada 
percurso citado oneraria o preço final do litro de óleo díesel 
com os seguintes custos:

NCZí/1 
Paulínia (SP) Ferrovia Campo Grande (MS) 0,02666
Campo Grande (MT) Rodovia Cuiabá (MT) 0,03860
Cuiabá (MT) Rodovia Juína (MT) 0,07190

Frete total 0,13716

Preço na base de abastecimento em Paulínia-SP: 
( Preço Equalizado menos FUP) ou
<NCZÍ 0,2260 - NCZí 0,0163) = 0,2097

Preço Real ao Consumidor de Juína: 
( Preço na base mais frete total) ou 
(NCZí 0,2097 + NCZí 0,13716) = 0,3469

Observa-se que neste caso, os consumidores de Juína paga­
riam pelo litro de óleo díesel NCZí 0,3469, enquanto que os 
consumidores localizados próximos a Paulínia pagariam NCZí

10 preços de fevereiro de 1989.



0,2097, ou seja, existiría um diferencial de preço entre o li­
tro de óleo díesel consumido em Juína e aquele consumido em 
Paulinia, de aproximadamente 60%.

A Tabela 7 mostra a estimativa do "preço real médio"do 
óleo díesel, na ausência da política de uniformização de pre­
ços. para arroz, milho e soja em sete microrregiões: Rondônia- 
RO, Norte-Matogrossense-MT, Chapadões do Alto Rio Grande-BA, 
Chapadões do Sul Maranhense-MA. Baixo Araguaio Goiano-GO, Ron- 
donópolis-MT e Campos de Vacaria e Mata de Dourados-MS, sendo 
que ãs cinco primeiras são consideradas de fronteira recente e 
as duas últimas de fronteira consolidada^ Nota-se, a partir 
dos dados dessa tabela, que, para a maioria das microrregiões 
consideradas, o preco real médio do óleo díesel encontrado é 
significativamente mais elevado que o preço do óleo díesel na 
base de abastecimento. 0 preco real médio na microrregião Nor- 
te-Matogrossense, por exemplo, chega a ser 52,12% mais elevado 
que o preço na base, na ausência dessa política. Nas outras mi- 
crorregiões citadas, as diferenças de preços variam de 19,36% 
nos municípios produtores de milho da microrregião Baixo Ara­
guaio Goiano-GO até 40,7% nos municípios produtores de soja da 
microrregião Chapadões do Alto Rio Grande-BA.

Os aumentos que ocorreríam nos preços do óleo díesel, na 
hipótese destes não serem uniformizados, acabariam por se re­
fletir nos custos dos produtos agrícolas, dado que o óleo díe­
sel tem participação relevante na estrutura produtiva desses 
produtos, como já foi demonstrado. A Tabela 8 traz a participa-

^Para encontrar o preço real médio do óleo díesel por produto em cada uma das microrregiões tomadas como exemplo, conside- raram-se para cada produto - arroz, milho e soja, aqueles mu­nicípios, que somados, detinham mais de 60% da produção total da microrregião, e calculou-se o preço do frete necessário para o transporte do derivado até q município em questão. Posteriormente, multiplicou-se um fator.de ponderação, que nada mais é que a participação do município na produção total da amostra considerada, em cada um desses produtos, pelos respectivos preços reais de óleo díesel encontrado para estes municípios. A soma desses preços ponderados foi considerada como sendo o preço real médio do óleo díesel em cada uma das microrregiões.
conceitos de fronteira recente q fronteira consolidada fo­ram apropriados da metodologia de Cunha, A. e Mülier. Charles C. em "A Questão da Produção e do Abastecimento Alimentar no Brasil", op. cit.

fator.de
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TAEELA 1

brasil: oleo díesel- relaçao entre epíco real medio e FRÍCO NA SASEi considerando 
ARROZ, MiLHO E SOJA, EM ALGUMAS NICRC.SÍEGIOES INCZV1 itro)

FONTE DOS DADOS BÁSICOS : CNP , TABELAS 2 E 3 , IEEE - PRODUÇÃO AER1COLA MUNICIPAL

MICRORREGIOES PREÇO F.EAL MEDIO 
(NCZí/1itro)

PREÇO REAL MEDIO / PRECO NA BASE 
(U

RONDONIA (RO)
Arroz 0,2806 33,81
Milho 0,2864 36,58
NORTE - MATOGROSSENSE (MT)
Arroz 0,2961 . 41,20
Milho 0,3190 52,12
Soja 0,3115 48,55
CHAPACGES DO ALTO RIO GRANDE (ÍA)
Arroz 0,2954 40,87 .
Milho 0,2947 40,53
Soja 0,295! 40,72
CHAPADAS DO SUL MARANHENSE (MA)
Arroz 0,2497 19,07
Milho 0,2400 14,45
Sòja 0,2489 18,69
PA1XD ARAGUA10 GOIANO (GO)
Arroz 0,2624 25,13
Milho 0,2503 19,36
Soja 0,2670 27,32
RONDONOFOLIS (NI)
Arroz 0,2803 33,67
Milho ■ 0,2777 32,43
Soja 0,2795 33,29
CAMPOS DE VACARIA E MA-
TA DE DOURADOS (MS)
Arroz 0,2537 20,98
Milho 0,2564 22,27
Soja 0,2562 22,17



TADELA 8

BRASIL! IMPACTO DA POLÍTICA DE UN1F0RHIZACAO DE FRECO DO OLEO DIESEL NAS DESPESAS DE CUSTEIO DAS LAVOURAS DE ARROZ, MILHO £ SOJA 
EH ALGUMAS MICRORREGIOES

:ONTE COS DADOS ÍASJCOS: CUP 'ESTRUTURA DE PREÇOS DOS DERIVADOS CE PETROLEO1,léíE- PF.OSUCAO AGRÍCOLA MUNICIPAL

1
MICRORREGIOES 1

1

1
PARTIC. ATUAL DAS DESPESAS ! 
COM OLEO DIESEL NO VSC (II 1

PARTIC. DAS DES?. CM OLEO DIESEL !
NO WC SEM A PCI. UJIlr. DE PRtCOS III 1

INCREMENTO REAL NO m (7.)

RONDO»IA (RO) ‘ 
Arrat 15,34 19,51 5,19
Milho 13.42 17,72 4,98

IIORTE - MATOGROSSENSE (MD
Arrot 15,34 20,40 4,33
N ilha 13,42 . 19,35 7,10
Soja 13,55 18,99 4,58

CHAPACOES DO ALTO RIO GRANDE (DA)
Arrct 15,34 20,34 4,28
Hilho 13,42 18,17 5,57
Soja 13,55 18,07 • 5,52

CHAPADAS DO SUL MARANHENSE (MA) 
Arroz ' 15,34 - 17,77 2,93
Milho 13,42 15,29 1.97
Soja 13,55 15,49 2,53

DAIXO ARAGUAIO GOIANO IGO) 
Arroz 15,34 19,51 3,84
Milha 13,42 15,51 2,44
Soja 13,55 14,44 3,70

RONüOflíPOLiS (MT) ■ 
Arroz 15,34 19,52 ■ 5,17
Milho 13,42 17,27 4,42
Soja - 13,55 17,28 4,51

CAMPOS CE VACARIA E MA- - 
TA DE DOURADOS
Arrot 15,34 18,00 3,22
Milho 13,42 14,14 3,03
Soja 13,55 14,07 3,00
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ção das despesas com o óleo díesel no Valor Básico de Custeio - 
VBC do arroz, milho e soja, com e sem a política de uniformiza­
ção do preço de venda do óleo díesel. Observa-se que as altera­
ções nas participações são expressivas, principalmente por se 
tratar de apenas um insumo dentro da estrutura de custos destes 
produtos. A participação do óleo díesel no VBC do arroz produ­
zido em Rondônia, por exemplo, aumentaria de 15,4% para 19,5% 
resultando em um incremento real no VBC de 5,2%. No caso do mi­
lho produzido na microrregião norte-matogrossense, esta parti­
cipação se elevaria de 13,6% para 19,3%, o que resultaria num 
aumento real no VBC de 7,1%. Essas elevações nos custos de pro­
dução dos produtos de fronteira aconteceriam concomitantemente 
à um rebaixamento dos custos de produção dos produtos produzi­
dos em municípios próximos às refinarias, uma vez que o preço 
do óleo díesel nesses municípios sofreria uma redução oriunda 
da não necessidade de_pagamento de fretes para o transporte dos 
derivados.

Os custos de transporte dos produtos das regiões de fron- 
tairas também se elevariam, na hipótese de preço do óleo díesel 
não uniforme, com o agravamento de que esses já são significa­
tivamente elevados quando comparados com os preços mínimos e 
preços recebidos pelos produtores. Neste caso, o impacto da po­
lítica de uniformização pode ser visto a partir da participação 
dos gastos com óleo díesel no frete de produtos agrícolas. Ob­
serva-se pela tabela 9, que a participação do óleo díesel no 
frete, no caso dos preços não serem uniformizados, eleva-se pa­
ra o patamar de 30% em média. Em Diamantino-MT, por exemplo, 
essa participação passa de 25% para 32%, enquanto que em 
Uberlândia-MG, cai de 25% para 16,7%. Isto ocorre porque o cus­
to de transportar o combustível de Paulínia-SP para Uberlândia- 
MG é menor que o de transportar até Diamantino-MT. Em outras 
palavras, o custo de transportar um litro de óleo díesel de 
Paulínia-SP até Uberlândia-MG é menor do que a FUP paga pelo 
litro do derivado pelos consumidores deste município.



TABELA 9

BRASIL: Participação dos Gastos com óleo Diesel no Frete de' 
Produtos Agrícolas! em Alguns Municípios

FONTE: CNP, “Estrutura de Preços dos Derivados de Petróleo"

Município Participação Atual 
<

Participação sem a 
Política de Unifor­
mização de Preçosl %>

Diamantino ( MT> 25,0 32,0

Rondonópolis ( MT) 25,0 30,5

Dourados ( MS) . 25,0 27,0

Gurupi ( GO) 25,0 31,4

Uberlândia <MS) 25,0 16,7

Maringa ( PR) 25,0 26,4

e Tabelas 6, 7 e 8.
^Fretes com Arroz, Milho e Soja,

A análise dos impactos da política de uniformização de 
preços de óleo díesel sobre o VBC e os custos de transporte em 
alguns produtos produzidos nas regiões de fronteira fornecem 
alguns resultados pertinentes para avaliação da eficácia dessa 
política como instrumento de estímulo à expansão da fronteira 
agrícola:

1) As alterações verificadas no VBC e nos custos de trans­
porte, na hipótese de preços não uniformes, fariam com que as 
diferenças regionais já existentes entre os preços recebidos 
pelos produtores tendessem a aumentar.
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2) Os riscos de gravosidada dos produtos oriundos das re­
giões de fronteira também aumentariam, em função das elevações 
dos custos de produçào e de transportes.

3) Os produtores das regiões de fronteira teriam maiores 
dificuldades em viabilizar comercialmente seus produtos nos 
grandes centros consumidores tendendo à comercializá-los no 
mercado local ou, mesmo, parar de produzir.

4) A tendência da fronteira agrícola ser ocupada com pro­
dutos de alto valor por unidade de peso, consequentemente de 
menor relação frete/precos recebidos pelos produtores, deverá 
ser ampliada.

Os três últimos resultados citados só são válidos para 
uma economia onde predomine as leis de mercado, isto é, onde os 
preços estejam livres das distorções provocadas pela interfe­
rência do governo via subsídios. No entanto, com a atual polí­
tica de preços mínimos uniformes, que, ao estabelecer o preço, 
não considera os custos de comercialização, entre os quais o de 
transporte, as premissas anteriores se invalidam porque os pro­
dutores têm a opção de vender seus produtos ao Governo.

Neste sentido, as alterações quanto aos custos de produção 
e custos de transportes, na ausência da política de uniformiza­
ção de óleo díesel, provocariam um aumento das aquisições go­
vernamentais de produtos nas regiões de fronteira.

Os gastos governamentais com transporte, que, segundo a 
CFP alcançaram em 1988 a cifra de US$ 62 milhões, também seriam 
ampliados, já que o custo do frete e o volume a ser transporta­
do aumentariam com o novo preço do óleo díesel.

4. CONCLUSÕES

1) A política de uniformização dos preços de energia é uma 
tentativa de socializar os ganhos de escalas advindas da opção



política e econômica de concentrar refinarias de petróleo nas 
regiões sul e sudeste. Vista sob este prisma, a uniformização 
de preços dos derivados de petróleo a nível nacional cumpre com 
o objetivo soeialmente justo de possibilitar, às regiões que 
não possuem refinarias próximas, o recebimento dos derivados ao 
mesmo preço que as regiões que as possuem.

2) Por outro lado, a política de uniformização, ao reduzir 
os custos de transporte, cumpre o importante papel de ampliar 
mercados que hoje se viabiliza pela expansão da fronteira agrí­
cola. Esta expansão vem ocorrendo, como já foi demonstrado, de­
vido a conjugação de vários fatores. A política de preços uni­
formizados provoca impactos diretos em alguns destes fatores, 
como o custo dos transportes de produtos produzidos na frontei­
ra, o custo dos insumos necessários para a produção na frontei­
ra e o custo do próprio óleo díesel utilizado como insumo à 
produção. Esses impactos agem no sentido de aumentar, a renda 
dos produtores de fronteira, ao mesmo tempo em que fortalecem a 
economia regional pela expansão da agricultura em escala comer­
cial.

3) No que diz respeito ao preço do óleo díesel, na ausên­
cia da política de uniformização, verificou-se que este seria 
significativamente mais elevado nas regiões de fronteira do que 
na base de abastecimento. Na microrregião Norte-Matogrossense, 
por exemplo, o litro do óleo díesel chega a ser 52,12% mais 
elevado que o preço na base. Nas outras microrregiões citadas, 
as diferenças de preços variam de 19,36% nos municípios produ­
tores de milho da microrregião Baixo Araguaio Goiano-GO, até 
40,7% nos municípios produtores de soja da microrregião Chapa- 
dÕes do Alto Rio Grande-BA.

4) As elevações verificadas no preço do óleo díesel nas 
regiões distantes se refletiríam nos custos de produção dos 
produtos agrícolas. A participação do óleo díesel■no VBC do ar­
roz, produzido em Rondônia, por exemplo, aumentaria de 15,4% 
para 19,5%, resultando em um incremento real no VBC de 5,2%. No 
caso do milho produzido na microrregião Norte-Matogrossense-MT, 
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esta participação se elevaria de 13,6% para 19,3% o que resul­
taria em aumento real no VBC deste produto de 7.1%. É impor­
tante chamar atenção para o fato de que essas elevações no pre­
ço do óleo díesel na fronteira ocorreriarn ao mesmo tempo em que 
este preço diminuiría em municípios próximos às refinarias. o 
que agravaria ainda mais a competitividade dos produtos de 
fronteira.

5) Mostrou-se que os custos de transporte dos produtos de 
fronteira também aumentariam na hipótese de não uniformização 
de preço de venda do óleo díesel. Observou-se que a participa­
ção do óleo díesel no frete, no caso dos preços não serem equa- 
lizados, se elevaria para o patamar de 30% em média. Em Diaman- 
tino-MT, por exemplo, essa participação passa de 25% para 32%. 
Para aqueles municípios mais próximos de refinarias a partici­
pação do óleo díesel no frete ficaria menor, que é o caso de 
Uberlândia-MG, onde a participação cai de 25% para. 16,7%.

6) Deste modo, conclui-se que as alterações verificadas no 
VBC e nos custos de transportes, na hipótese de preços não uni­
formes, faria com que as diferenças regionais entre os preços 
recebidos pelos produtores tendessem a aumentar.

7) A gravosidade dos produtos produzidos das regiões de 
fronteira também aumentaria, ao mesmo tempo em que os produto­
res dessas regiões teriam maiores dificuldades de viabilizar a 
comercialização de seus produtos nos grandes centros consumido­
res retornando sua produção para o mercado local. Neste senti­
do, a tendência da fronteira agrícola ser ocupada com produtos 
de alto valor por unidade peso, como a soja, deverá ser amplia­
da.

8) As alterações em termos dos custos de produção e custos 
de transportes, na ausência da política de equalizaçâo do preço 
do óleo díesel, provocariam um aumento das aquisições governa­
mentais na fronteira, fazendo com que aumentasse o volume de 
subsídio concedido pela política de preços mínimos uniformes.
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